


















“Nas mãos de seus mestres, a língua de sinais é extraordinariamente 

se encontrarem, haverá sinais.”



Universidade Federal de Uberlândia, Linha de Pesquisa “Estado, 
Políticas e Gestão da Educação”, se insere na temática de políticas para a formação de 
professores, tendo como tema: “POLÍTICA DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA A 
EDUCAÇÃO BILÍNGUE DE SURDOS”. Ne



“Estado, Políticas e Gestão da Educação” 
Policies and Education Management), and it takes part in the policies for the teacher’s formation 
issues with the theme: “TEACHER FORMATION POLICIES FOR BILINGUAL 
EDUCATION FOR THE DEAF”. In this sense, the main objective was to analyze the public 
policies and the orientation of the legal texts about teachers’ formation t
the Deaf in the period from 2002 to 2022. The study’s specific objectives were: to discuss the 
policy of deaf education from the cultural studies’ perspective; to discourse about how 

explain how Deaf students teachers’ 
formation takes place in Brazil; to describe how teachers’ formation policies contemplate the 
teachers’ formation for Bilingual Education for the Deaf, to present guide principles to elaborate 

dents teachers’ formation in a bilingual perspective. The 

mainly, documental analysis. In this context, the research’s main hypothesis was that the 
teachers’ format

development of specific curricula, financial resources’ guarantee, institutional collaboration, 

teachers’ formation for Deaf education do not properly prepare teachers to act in the Bilingual 
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–













outras duas Surdas, no projeto de “Educação para todos”, alfabetização para os Surdos com 

–

se matriculava em escola especial, tendo em vista que era a “única” 



–



–

–

intitulado “As políticas de acessibilidade dos livros didáticos em Libras”, sendo, 



pedagógica do curso de formação da “Educação de Surdos em Tempos de Pandemia” (1ª e 2ª 

curso de formação ofertado no final de 2021, intitulado “Educação de Surdos em perspectiva 

bilíngue: teoria à prática de ensino”, com a carga horária de 360 horas. Nesses três cursos juntos, 



–

–



https://palhoca.ifsc.edu.br/index.php/cursos/educacao-bilingue


conteúdo dos cursos de formação da Educação de Surdos (“Educação de Surdos em tempos de 

pandemia” e “Educação de Surdos em perspectiva bilíngue: teoria à prática de ensino”) com os 















–





mas que ainda hoje, 2022, continua presente, caracterizado “como positivista histórico e 

despolitizado” (Skliar, 1997, p. 7) e defende uma ressignificação da escola como esp

Educação de Surdos em suas respectivas escolas, é relevante, em primeiro lugar, que “[...]os 

a comunidade, a cultura e o acesso dos Surdos às segundas línguas” (Skliar, 2000, p. 162).





formação docente, quando incluem o debate sobre a inclusão escolar, o fazem em “dis

todo”, refletindo em práticas educativas buscadas apenas em observância às condições 

O lema “nada sobre nós, sem nós” tornou

–



“especialistas” para estudantes Surdos como um todo: importa, sim, que esses profissionais 

Perlin e Miranda (2011, p. 105): “A formação 

ulturais Surdos”.



56): “o sucesso da inclusão social do Surdo depende do êxito da sua inclusão escolar”. 



–

–

–







–



–



Na primeira parte, na “ ”, apresentamos um resumo da nossa jornada 

Na segunda parte, que corresponde à “ ”, discutimos a temática geral desta 

Seção 2, “ ”, explora 

Em seguida, na terceira seção, “

”, abordamos a política pública de educação no Brasil e a 



A quarta Seção, de “ ”, detalha o percurso da pesquisa, os instrumentos e a 

Na quinta seção, “

”, apresentamos a análise de dados, que inclui 

A sexta, “

”, propõe uma análise dos desafios e impasses presentes na formação 

Na última parte da tese, denominada “ ”, apresentamos uma breve 



Estudantes considerados “normais” são, geralmente, referidos como estudantes “ouvintes”. Esses discentes têm 



–

–

pode ser comparada a “uma teia que se estende sem limites”: misturam

produzindo discursos em que há “circulação de elementos” e “tudo está relacionado com tudo”.



no termo “Estudos Surdos”

(2011, p. 23), “[...] os estudos que têm os sujeitos Surdos em seu centro partem da compreensão

quanto tensões e diferenciações inventadas no interior do próprio corpo”. A partir do momento 



como “[...] uma instância epistemologicamente superior às demais instâncias sociais –

é do social” (Veiga



investigação interdisciplinar que articula “[...] conteúdo, críticas e metodologias da 

outros” (Bauman; Murray, 2016, p. 272). 



um “currículo angustiante” na sua prática pedagógica, em que quem está presente é um homem 

legitimadas pelo “ouvintismo”



Esse debate também se encontra presente nas demais escolas “ouvintes”, como foi 

demais, na qual a sua base se configura com o processo de ensino dito como “normalidade”, 

– em resumo, a “cultura” –

–

Perlin em 1998 (p. 53) que “[...] o caso dos Surdos dentro da cultura ouvinte é um caso onde a 

identidade é reprimida, se rebela e se afirma em questão do original”. Nesse sentido, a produção 



se que “ser Surdo abrange 

particulares”, assim como também propõe Lopes (2011, p. 9), que defende que 

“[...] ter um olhar do sujeito Surdo de outro lugar que não o da deficiência, mas o da diferença 

cultural”.

Entretanto, os Estudos Surdos, segundo Skliar (1998, p. 5), se constituem como “[...] 

entendidos a partir da diferença, a partir do seu conhecimento político”. Esse programa nasceu 

110), que acredita que os Estudos Surdos são “[...] uma ramificação dos Estudos Culturais”.



negativo do ouvinte, não é um ser inferior, é apenas diferente. “A cultu

patológica” (Skliar, 1998, p. 28). O sujeito Surdo é entendido como uma experiência que se 



dito “normal”.

mais “verdadeiro” e que deve reger as práticas sociais de determinados grupos de indivíduos. 



de las ―voces oprimidas confirma inmediatamente su relevancia para el estudio 

Tradução: “O envolvimento dos Estudos Culturais com a redescoberta e representação de ‘vozes’ oprimidas 

culturas de oposição” (Ladd, 2011, p. 218).







reconhecimento como sujeito Surdo, na qual ele produz suas investigações “em busca da 

Surdidade”

Surd‟Universo, 2013.



Surdos, é “[...] teorizada como campo de luta entre os diferentes grupos sociais em torno da 

significação”. No movimento de produção de significações sobre os Surdos, o conceito de 

endida “[...] 

em sua conexão com a produção da diferença, concebida como um processo social discursivo”. 



tem uma “identidade fixa, essencial ou permanente”. Assim, a produção do conceito de 

comentários acerca de uma certa “pureza cultural” surda, a qual, possivelmente, transitou pelas 

físico, vem à tona a noção de déficit sensorial, em que o ideal de “ouvir” dos ouvintes ai

–



conterem a imprevisibilidade, a ameaça que esta “patologia” representava, estão o que Lopes 

Conforme Thoma (2002, p. 141), “[...] as contra estratégias dessa política de 

reivindica seu reconhecimento a partir de outros discursos e de outras representações”.

se que é a partir dessa “reconfiguração” do discurso da deficiência em discurso 

s e diz “[...]para 

que TODOS os professores são obrigados por suas ‘disciplinas obrigatórias’ a aprender ou a 

conhecer a língua de sinais?” Ressalta

Já as autoras Sá e Vilhalva (2012, p. 6) colocam o ponto de vista de que “[...] o espaço 

inclusão de Surdos em escolas regulares”. Dessa forma, tanto para os Surdos como para os 



o, jamais seria possível “falar” duas línguas ao mesmo tempo (Sá, 2011, p. 

intraduzibilidade dos conceitos de “diferença” e de “língua, identidade e cultura”, mas ele se 

liberação epistemológica que implica outras noções de “cultura” e suas relações curricul

diferenças eram “esquecidas”, também as palavras 

“anormais”, “deficiência” pareciam estar isentas de sentidos dados culturalmente.



Rangel e Stumpf (2012, p. 116): “[...] os Surdos querem receber mais do que a devida atenção 

uma educação que lhes permita o acesso a reais perspectivas nos campos laboral e social”.





já está sendo dito como “verdadeiro” e mais adequado à Educação de Surdos, instigando a se 



o lema “Educação para todos”, determinada pela Constituição Federal de 1988, que apresenta 

ensino, conforme consta no Art. 205: “A educação, direito de todos e de

o trabalho” (Brasil, 1988, p. 121).



abrigasse o anseio da comunidade envolvida com o público de estudantes da “Educação 

pecial” e os processos de inclusão escolar. Intenta





propor atividades que os levem a interpretar e a ressignificar seus conceitos. “Uma escola 

de falar das diferenças” (Lopes, 2007, p. 29).

–







ideia que se pretende é a “[...] de ser humano imerso num contexto social contendo cor

processo histórico, conjugando com a concepção histórica cultural” (Oliveira, 2005, p. 23). 





“ouvintistas” sobre as identidades surdas, a língua de sinais, a surdez e os Surdos: 
“Dessa for
que pode ser chamado de normal ou cotidiano” (op. cit., p. 30). Ao nomear e 

“superioridade” que os ouvintes 

se que a proposta de Educação Bilíngue, segundo Skliar (1998, p. 46), “[...] 

e culturais em uma língua que tenha domínio”. Isso é reforçado na recomen

dispõe sobre o acesso à Educação Infantil, “assegurando a Educação Bilíngue para 



Surdas”; b) Meta 7.8, que trata dos indicadores de avaliação para a “qualidade da Educação 

Bilíngue para Surdos”; c) Meta 4.7, que garante, textualmente: 









–

–

avançamos no que se refere ao caráter de exceção presente na Educação “Inclusiva”, que diz 

nos distanciamos da educação democrática, pois o foco no “ensino bilíngue” dá tanta luz a ele 



–

se fosse ele o “deus demônio” culpado unicamente do problema social em questão e, 

No documento “O direito à educação: capacitando a 
pessoas com deficiências”, construído durante a Reunião da Cúpula do Conselho Econômico e Social 



conhecimento, e propicia não apenas a comunicação “Surdo/Surdo”, mas também desempenha 

. Os autores afirmam: “[...] a Educação Inclusiva, grande parte das 

aprendizado, o aprendizado dos Surdos” (Campello 



os que costumeiramente são “sem lugar”. Enfim, a defesa da Educação Bilíngue 

tendo em vista que há, muitas vezes, uma prática “pseudo bilinguista” (Skliar, 1998). De 

qualquer forma, a Educação Bilíngue é vista pelo autor como um “paradigma oposicional”, ou 

cuja condição envolve uma diferença linguística. E é por isso que o termo “Especial” não é 

mais usado junto à escola, pois “[...] entre Educação Especial e 

é imprescindível para que a Educação Bilíngue desenvolva uma certa profundidade política” 



stência contra a “oralização/normalização” em direção à 

política efetiva de “entrada” das questões linguísticas, identitárias e culturais surdas

–



de apoio especializado para atender às peculiaridades das pessoas surdas. Contudo, “[...] 

embora houvesse a oferta de atendimentos especializados na educação e das escolas ‘especiais’ 

linguístico do estudante Surdo” (Lacerda; Albres; Drago, 2013, p. 69).



humanos, linguísticos e culturais, assim como “[...]construi

Universidade” (Silva; Fernandes; Rocha, 2016, p. 63).



isso, dar “mãos/vozes”, no sentido de fazer falar e potencializar a reflexão, aos movimentos 

tiveram maior repercussão e “voz” no evento (Mourão, 2011). 

Tendo em vista que o termo inclusão escolar, em um de seus usos, está associado a “[...] 

uma prática de colocação de alunos com ‘dificuldades’ nas classes comuns, englobando 

também a noção de inserção de apoios, serviços e suportes nas escolas regulares” (

Em relação à Educação de Surdos, as “pessoas autorizadas” a dizerem “verdades”, 

–



Inclusiva que: “[...] ora aloca os alunos Surdos em escolas comuns com Atendimento 

horas por semana” (Campello; 

–



travando lutas pela sua manutenção e pela qualidade e modo de efetivação do “fazer” a 



do bilinguismo merecem reflexão quanto à efetividade do conceito “bilíngue”, uma vez que, 

–

surda desde a década de 80, acerca da proposta de Educação Bilíngue de Surdos “[...] que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm


sociais e culturais em uma língua que tenha domínio” (Skliar, 1998 



uma “boa aula” para que o objetivo de ensinar seja atingido pelo estudante ao “cumprir o seu 

papel” de aprender. Esse entendimento é característico de professores

se o entendimento de que a educação é um processo “natural” que 



–

destaque a busca para entender “como o estudante aprende com suas especificidades”.



se do princípio de que “[...] essa participação assume feições distintas, no tempo 

: o Estado” 

como principal meta nos “discursos” políticos das reformas educacionais, no entanto, a história 

início das “reformas” da política de formação de professores, na qual o MEC assumiu um papel 







–

“processo dialético que se estabelece entre socialização e individuação da pessoa, que tem como 

postura crítica e criativa frente ao mundo” (Brasil, 2007, p. 5).

–



sistemas de ensino na garantia da Educação Inclusiva, “[...] limitando o cumprimento do 

escola e a continuidade nos níveis mais elevados de ensino” (Lo

específico da “Educação Especial” e, para isso, foi instituído um grupo de trabalho, nomeado 



–

–



–

de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura): “§ 1º

formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério” (Brasil, 2017, 

–
– –

–



sido atendido por razões de ordem econômica e política, já que o legislador da LDB “não 

esquece a realidade do país” (Brasil, 2000, p. 17); diante disso, abre

se investir na formação de professores, ao se admitir “[...] que profes

séries do Ensino Fundamental” (Brasil, 1996, art. 62).

Lazzarin (2010, p. 49), a “[...] formação de 

superação e cura”. Nesse sentido, cursos de formação para professores que atuam com a pessoa 





–



Surdas para elaboração do documento intitulado “

”









No entanto, recentemente, em 2020, os novos desafios trazidos pela “era” da inclusão 



Nesse sentido, de acordo com Skliar (2000, p. 17), essas “[...] políticas de integração 

contrário, maior isolamento e menores possibilidades educativas nessas crianças”. 

“compartilhado”, em que os governos estão, cada vez mais, flexibilizando e ajustando a 





como sendo “parte do debate sobre políticas ‘oficiais’ e não como algo que lhe é exterior, algo 

meramente técnico” (Ozga, 2000, p. 20) e que a maneira como um pesquisador encara a política 



partida, “como ‘compromisso e distanciamento’ com o ob

sentido da sensibilidade social do investigador para compreender a realidade” (Elias, 1994, p. 

Tradução: “Mais para reduzir a política educacional e a suma de inumeráveis 

tomada de fabricantes se posicionam por diferentes discursos”.



se, por exemplo, de ― políticas linguísticas 



–

–





“[...] o que determina o que são as fontes 

ntido”. Assim, entende

existentes. Porém, “a definição da mesma ainda se restringe à possibil

‘medida’ na pesquisa quantitativa e à possibilidade da variável ser ‘descrita’ na pesquisa 

qualitativa” (Trivinos, 1987, p. 107).



enquanto exercício de pesquisa, não se apresenta como uma “proposta rigidamente estruturada, 

explorem novos enfoques ampliando percepções e sentidos” (Godoy, 1995, p. 21). Para esses 





–

–



–



183), ao determinar que “[...] a pesquisa bibliográfica, ou de fontes secundárias, abrange toda 

comunicações orais”. Partindo

histórico das políticas públicas, em que se tem o propósito de “[...] juntar as informações 

necessárias ao desenvolvimento dos raciocínios previstos nos objetivos”, conforme salienta 

●

●



●

●

●

●

● –

●

●

●

●

●

●

●

● –

●

●

●



fundamentar as bases teóricas que os sustentam, isto pois, “[...] compreender os conceitos e 

historicamente a educação” (Rabelo; Amaral, 2003, p. 46).



Cellard (2008, p. 295), “[...] a análise documental favorece a observação do processo de 

mentalidades, práticas, entre outros”.

de dados, afirmando que “[...] para realizar uma pesquisa, é preciso promover o confronto entre 

teórico acumulado a respeito dele”, pois foi a partir deste que a análise, a reflexão de todos os 



o “atendimento educacional especializado gratuito ao

preferencialmente na rede regular de ensino”.



–

–
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Lakatos; Marconi, 2007, p. 37), “[...] os objetivos podem definir o material a coletar, o 

tipo de problema e a natureza do trabalho”.





p. 14): “[...]o que determina como trabalhar é o problema que se quer trabalhar: só se escolhe o 

caminho quando se sabe aonde se quer chegar”.







subseção 5.1, intitulada “Educação de Surdos”, aprofunda nos conflitos de poder, an

se em tópicos, “Desconstruindo vínculos” aborda a formação de professores, 

se das amarras da normalização, enquanto “Cidadania cultural” explora o direito 

à diferença por meio da formação continuada. Em paralelo, “Divergências legais” confronta os 

desafios legais na formação de profissionais na Educação de Surdos. Na sequência, “Margeando 

a construção da cidadania cultural” des

de professores (5.2). Por fim, “O governo sobre os sujeitos Surdos” analisa os efeitos e 





(2009), em uma das obras da coletânea “Tornar a educação inclusiva”, 

das Necessidades Educativas Especiais. As ações indicadas para a formação de professores estão no ponto “C”: 



há a recomendação do MEC para inclusão da disciplina nos cursos de nível superior: “aspectos 

especiais” (Brasil, 1994, p. 1), prioritariamente, nos cursos de Pedagogia, Psicologia e em todas 

(2017) em seu livro sobre “A formação de professores de Educação Especial no Brasil”. 

de educação está no Capítulo V da “Educação Especial”, Artigo 59, inciso 3º, mas não há 





nº 02, que foi instituída em 11 de setembro de 2001. Seu Artigo 3º aponta: “Os sistemas de 

construção da Educação Inclusiva” (Brasil, 2001b, art. 3).



urdas. “Essa cultura, marcada pela resistência, e os membros dessas 

comunidades constroem seus significados a respeito do mundo através da experiência visual”. 

–

–





–



Sinais, ao ponto de ser chamado de “curso Surdo” (Quadros; Stumpf, 2009, p. 170). 



–





a fim de eliminar as barreiras físicas, de comunicação, informação e tecnologia, para a “plena”





–

–



equivocado, conforme revela a pesquisa de Albres (2018) sobre “Os diferentes caminhos para 

uma Educação Bilíngue (Libras/Língua Portuguesa) na região Sul do Brasil”. A autora mostra 



Essa lei assegura, também, ao público dessa modalidade de educação, “materiais 

” (Brasil, 2021, grifo próprio). Para os processos de contratação e de avaliação 



“em ambiente linguístico natural, o qual pode ser criado em classe ou escola bilíngue de e para 

surdos” (FENEIS, 2011, p. 3). A partir dessa percepção e discussão, as divers



venha pronto nas formações por meio de “receitas” ou “fórmulas”, mas explorar a sua





imentismo, conforme discute Motta (2009), estabelecendo uma “nova pedagogia da 

hegemonia” (Neves, 2005, p. 104), na qual “[...] o aparelho escolar também tem tido um papel 

alismo” (Neves, 2005, p. 104). Nesse contexto, é crucial abordar a formação do Surdo 



pela habilitação em “Educação de deficientes da audiocomunicação”, na qual era priorizada a 

assegurado o compromisso com uma “Educação para Todos”. Ficou estabelecido que todos 



Isso já era reforçado por Bueno, em 1999, para o qual “dentro das atuais condições da 

stência” (Bueno, 

adequada e contínua do professor (Glat; Fernandes, 2005; Sant’Ana, 2005).

queixa geral dos estudantes de pedagogia, de licenciatura e dos professores: “Não fui preparado 

para lidar com crianças com deficiência” (Lima, 2018, p. 40). Faz

Para que isso aconteça, o primeiro passo que fizeram para sanar o possível “problema 

da formação de professores” foi a segregação respaldada na LDB nº 9394/1996, artigo 58, a 



[...] visualizar uma escola plural, em que todos que a integram tenham a “possibilidade 
de libertação”, é pensar uma nova estrutura. Para tanto, é necessário um currículo que 





Artigo 62, § 1º, que “[...] A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime 

profissionais de magistério” (Brasil, 1996, art. 62). 

Portanto, conforme Tozetto (2017, p. 24543), “[...] é importante que se tenha 

consequência uma melhora da educação”.



propostas pedagógicas e matrizes curriculares “[...] que garantam que, nessa formação 

tinuada, o professor terá se apropriado de conhecimentos suficientes de e sobre as Libras” 

comunidade em questão, há o decreto 7.611/2011. A outra “inovação” trazida por este é a 

“garantia” de formação continuada de professores para o suporte bilíngue –

–



–

–



professor precisa estar em “[...] contato constante com o conhecimento, que é 

escolar, quando já em serviço. Sendo assim, sua formação deve ser permanente”. O docente 

– –









como “monitor” das aulas, prática esta que, por muitos anos, é comum nas escolas nas quais 

–



aluno Surdo; ao contrário, esse aluno se “ajusta” ao modelo educacional vigente 



–















inclusão dos Surdos é um currículo que deve “[...] pensar os Surdos, com os Surdos, desde os 

Surdos, para os Surdos” (Skliar, 2004, p. 8). 

federal que institui “a educação como o direito de todos e dever do Estado e da família, será 



qualificação para o trabalho” (Brasil, 1988, p. 123, grifo próprio). Estabeleceu

Art. 206, que o ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: “I –

estabelecimentos oficiais” (Brasil, 1988, p. 130). 



como bem coloca Sá (2011, p. 20, grifo próprio): “as propostas para a Educação de Surdos no 

Brasil, sempre baseadas na visão da ‘deficiência’, não conseguiram levá

tativas”.

O mesmo já dizia Dorziat (2011, p. 24), que os estudantes Surdos “[...] têm sofrido as 

em treinos sistemáticos de linguagem oral”.

Nas escolas especiais, o foco era na oralização, numa tentativa de “consertar” os alunos 

Surdos por meio de técnicas que os “ajudariam” a falar. 

[...] é fato: o surdo teve, no passado, algum acesso à escola chamada “especial”, mas 
essa escola “especial” foi sinônimo histórico de “depósito de deficientes”, de 
aglutinamento indiscriminado de “alunos” (a = sem; lunos = luz) tragados pela 

–

histórico de “deficiências” (misturando deficientes mentais com surdos, surdos com 

o “defeito” ... É de fato que ainda hoje existem escolas ruins de surdos (Sá, 2002, p. 



número como uma “[...] possibilidade de mostrar uma forma de significação e de representações 

dos professores Surdos depois da luta pelo documento reconhecido em 1999” (R



conforme está explicitado no Decreto n.º 5.626/2005: “as pessoas surdas terão prioridade” 

disciplina de Libras. Caso “não haja docente com título de pós

Libras para o ensino dessa disciplina em cursos de Educação Superior” (Brasil, 2005, art. 7), 

constitui um dos perfis aceitos, desde que tenha “pós

Educação” (Brasil, 2005, art. 7, 



se um “efeito de ricochete” (Graff, 2017, p. 28). Esse efeito de 















professor não pode “ligar o piloto automático” e esquecer o estudante no seu cantinho, 

aponta para a “[...] discussão sobre a identidade profissional do professor, tendo como um de 

seus aspectos a questão dos saberes que configuram a docência [...]”. Para ela

Ao contrário, a licenciatura precisa ser capaz de desenvolver nos egressos: “[...] conhecimentos 

lhes coloca no cotidiano” (Pimenta, 1999, p. 18).









de instrução para cada tipo de “surdez”, mas por meio de uma perspectiva socioantropológica, 

uma discussão que se volta para “sua importância para o desenvolvimento e a

linguagem de alunos Surdos incluídos nas salas de ensino regular”. Pouco ou nada é trabalhado 













–



contribuem na desconstrução de “saberes que justificam o controle, a regulação e o governo das 

pessoas que não habitam espaços culturais hegemônicos” (Costa, 2002 

que “[...] a política da diferença, na Educação de Surdos, tem por finalidade fazer reaparecer as 

apagadas, silenciadas pelo discurso colonialista”. A política da diferença é “um 

nitário, formal e científico” 

diferenças, traz “consigo a tensão entre os saberes historicamente constituídos sobre eles e as 

narrativas e resistências surdas” (Sklia



assistencialismo do governo, que se baseiam em uma responsável pela “igualdade de 

oportunidades” entre os estudantes Surdos e o des















dessa iniciativa, podemos processar uma aproximação entre o “querer” e o “fazer” na educação, 

























–



–





–

–



–



–

–

“O Difícil são as palavras”: 



–

–

, Rio de Janeiro, v. 18, n. 52, p. 101‐119, 



–

–



–



–

–



LEBEDEFF, T. B. Análise das estratégias e recursos “surdos” utilizados por uma professora 

–



DAL’IGNA, M. C. (Orgs.). 

–



–

–



–

–

–

–
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Ensino das Ciências na Educação Básica, Universidade do Grande Rio “Prof. José de Souza 
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